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ACÓRDÃO

APELAÇÃO CÍVEL  Nº 0013898-05.2013.815.0011
Origem : 4ª Vara Cível da Comarca de Campina Grande  
Relatora : Desa.  Maria das Graças Morais Guedes
Apelante : Manoel Alexandrino de Almeida 
Advogado : Francisco Pedro da Silva
Apelada : Drogaria Drogavista Ltda
Advogado : Rinaldo Mouzalas de Souza e Silva 

APELAÇÃO CÍVEL.  AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR
DANOS  MORAIS  E  MATERIAIS.  ASSALTO  EM
INTERIOR  DE  ESTABELECIMENTO
FARMACÊUTICO.  INEXISTÊNCIA  DE  FALHA  A
PROPICIAR A AÇÃO CRIMINOSA FATO EXCLUSIVO
DE  TERCEIRO.  DEVER  DE  INDENIZAR  NÃO
CONFIGURADO.   MANUTENÇÃO  DA SENTENÇA.
DESPROVIMENTO. 

Inexistindo nos autos qualquer demonstração de falha
na segurança  interna do  estabelecimento  farmacêutico
que  propiciasse  a  atuação  do  criminoso,  o  fato  de
terceiro exclui a obrigação indenizatória, considerando
que a promovida em nada contribuiu para a ocorrência
do episódio danoso. 
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V I S T O S ,  relatados  e  discutidos  os  autos  acima
identificados.

A C O R D A ,  a  egrégia  Terceira  Câmara  Cível  do
Tribunal de Justiça, à unanimidade, em desprover o recurso apelatório. 

R E L A T Ó R I O

Trata-se  de  Apelação, interposta  por  Manoel
Alexandrino de Almeida, contra sentença de fls. 48/49, proferida pelo Juízo
da 4ª Vara Cível da Comarca de Campina Grande, nos autos da Ação de
Indenização  por  Danos  Morais  e  Materiais  ajuizada  em  desfavor  da
Drogaria Drogavista Ltda. 

A sentença  julgou  improcedentes  os  pedidos  iniciais,
com resolução do mérito, (art. 487, I), condenando a parte promovente ao
pagamento das custas processuais e honorários advocatícios, estes em R$
1.000,00 (mil reais), nos termos do art. 85 do CPC, com cobrança suspensa
de acordo com o § 3º do art. 98. 

Em  suas  razões,  fls.  51/55,  o  apelante  afirma  que  foi
vítima  de  roubo  no  interior  do  estabelecimento  da  promovida,  quando
estava sendo atendido, tendo sido abordado por um indivíduo que portava
arma  de  grosso  calibre,  levando  do  ora  recorrente  a  importância  de  R$
4.100,00 (quatro mil e cem reais), além de 3 aparelhos celulares. 

Alega,  ainda,  que  a  apelada  não  possui  sistema  de
segurança interno, porquanto as câmeras se encontravam desligadas.  Por
fim, requer a reforma da sentença para que a ação seja julgada procedente ,
com a restituição da importância roubada.  

Contrarrazões, fls. 59/65. 

Instada a se pronunciar, a douta Procuradoria de Justiça
não ofertou parecer de mérito, fls. 143/145. 

  É o relatório.
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V O T O

Exma.  Desa.  Maria  das  Graças  Morais  Guedes–
Relatora

Contam os autos que no dia  16 de abril  de 2013,  por
volta  das  20  h  40  min,  o  recorrente,  quando  realizava  uma  compra  no
interior  do  estabelecimento  farmacêutico,  foi  abordado  por  agente
criminoso e teve roubada a importância de R$ 4.100,00 (quatro mil e cem
reais), assim como, três celulares, conforme Boletim de Ocorrência, fls. 06. 

Neste  contexto,  o  promovente  ingressou  com  ação
indenizatória  em  desfavor  da  farmácia,  objetivando  reaver  o  total  da
importância roubada,  sob o fundamento da ocorrência de negligência da
demandada ao dever de vigilância.  

A decisão  de  primeiro  grau  julgou  improcedentes  os
pedidos iniciais, com resolução do mérito, (art. 487, I), condenando a parte
promovente ao pagamento das custas processuais e honorários advocatícios,
estes em R$ 1.000,00 (mil reais), nos termos do art. 85 do CPC, com cobrança
suspensa de acordo com o § 3º do art. 98. 

Vejamos o pronunciamento jurisprudencial a respeito do
assunto: 

RECURSO  INOMINADO.  AÇÃO  DE  INDENIZAÇÃO  POR
DANOS  MATERIAIS  E  MORAIS.  ROUBO  NO  INTERIOR  DE
FARMÁCIA.  RESPONSABILIDADE  OBJETIVA  DO
ESTABELECIMENTO  COMERCIAL  AFASTADA.  FATO  DE
TERCEIRO.  JURISPRUDÊNCIA  DAS  TURMAS  RECURSAIS
(71006248819).  DEVER DE INDENIZAR NÃO CONFIGURADO.
1. Ainda que a situação tenha causado danos de ordem material ao
autor, à ré não era possível impedir a ocorrência do evento danoso,
nem mesmo se possuísse vigilância interna e externa. O assalto à
mão armada foge ao controle,  tanto do estabelecimento,  quanto
daqueles  que  nele  se  encontram,  constituindo  um  infortúnio  a
ambos.  2.  Responsabilidade  objetiva  que  não  se  aplica  ao  caso,
considerando a excludente de responsabilidade, advinda de fato
de terceiro. Exegese do art. 14, §3°, II, do CDC, bem como do art.
393  do  CC.  Dever  de  indenizar  não  configurado.  3.  Sentença
mantida, a teor do disposto no art. 46 da Lei 9.099/95. RECURSO
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DESPROVIDO.  UNÂNIME.  (Recurso  Cível  Nº  71006661482,
Segunda Turma Recursal Cível, Turmas Recursais, Relator: Elaine
Maria Canto da Fonseca, Julgado em 22/11/2017) 
 

APELAÇÃO  CÍVEL.  DIREITO  DO  CONSUMIDOR.  AÇÃO
INDENIZATÓRIA  POR  DANOS  MATERIAIS  E  MORAIS.
Instituição  Financeira.  Saques  de  valores  realizados  pela
correntista  diretamente  no  caixa  físico  e  eletrônico.  Autora  que
afirma  ter  sido  vítima  de  roubo e  extorsão  no  interior do
estabelecimento bancário.  Sentença  de  Improcedência.
Inconformismo  que  não  merece  amparo.  O  risco  inerente  à
atividade  exercida  pela  instituição  financeira  não  a  torna
responsável  por  sequestro  relâmpago  sofrido  fora  de  suas
dependências.  Saque  de  valores  realizados  pessoalmente  pela
correntista. Inexistência de falha na segurança interna da agência
bancária  que  propiciasse  a  atuação  dos  criminosos.  Quanto  à
presença da suposta acompanhante da autora junto ao caixa físico,
de  fato,  não caberia ao apelado indagar ou exigir as referências
daquela pessoa, sob pena de provocar um constrangimento ilegal.
Ademais,  muitas  pessoas  comparecem  às  agências  do  apelado
acompanhadas  de  parentes  ou  amigos,  de  modo  que  seria
impossível ao funcionário que a atendeu constatar que a mesma
estava sendo vítima de algum golpe ou crime. Importante frisar
que em nenhum momento a vítima alega que deixou pistas que
impedissem o saque. Fato exclusivo de terceiro (art. 12, § 3º, III, do
Código de Defesa do Consumidor) configurado, sendo do Estado,
e não da instituição financeira, o dever de garantir a segurança dos
cidadãos e de evitar a atuação dos criminosos. DESPROVIMENTO
DO  RECURSO.  (Apelação  nº  0027277-22.2015.8.19.0014,  27ª
Câmara  Cível  -  Consumidor  do  TJRJ,  Rel.  Antônio  Carlos  dos
Santos Bitencourt. j. 14.12.2016, Publ. 25.01.2017). 

De  fato,  verifico  que  não  há  nos  autos  qualquer
demonstração  de  falha  na  segurança  interna  do  estabelecimento
farmacêutico, que propiciasse a atuação do criminoso. 

Neste  sentido,  entendo  que  o  fato  de  terceiro  no
presente caso exclui a obrigação indenizatória, considerando que, como bem
ressaltado na decisão combatida, em nada contribuiu a promovida para a
ocorrência do episódio danoso. 

Dessa  forma, configurado fato exclusivo de terceiro (art.
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12, § 3°, III, do  Código de Defesa do Consumidor), afigura-se do Estado, e
não  do  estabelecimento  particular,  o  dever  de  garantir  a  segurança  dos
cidadãos e de evitar a atuação dos criminosos. 

Com  essas  considerações,  NEGO  PROVIMENTO  À
APELAÇÃO,  para  manter  a  decisão  de  primeiro  grau em todos  os  seus
termos. Diante da ausência de maiores digressões, assim como a inexistência
de  trabalho  adicional  realizado  pelos  causídicos  em  segundo  grau,  os
honorários  advocatícios  não  serão  majorados,  nos  termos  do  art.  85,
parágrafo 11, do CPC/2015.   

É como voto.

Presidiu o julgamento, com voto o Exmo. Des. Marcos
Cavalcanti de Albuquerque (Presidente).  Presentes no julgamento o Exmo.
Dr. João Batista Barbosa (Juiz Convocado para substituir o Exmo Des. Saulo
Henriques  de  Sá  e  Benevides  e  a  Exma Desa.  Maria  das  Graças  Morais
Guedes (relatora). 

Presente ao julgamento, o Dr. Marcus Vilar Souto Maior,
Procurador de Justiça. 

Sala de Sessões da Terceira Câmara Cível do Tribunal de
Justiça do Estado da Paraíba, João Pessoa, em  13 de março de 2018. 

Gabinete no TJ/PB, em João Pessoa-PB, 16 de março de
2018. 

Desa Maria das Graças Morais Guedes
                RELATORA
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